
São Paulo, de de 2019.

GABINETE DO PREFEITO

Ofício cC. n° (<2£>-R - O

Ref.: Ofício SGP-12 n° 607/2019
docrec

2/2020

Senhor Presidente

Reportando-me ao ofício acima referenciado, enfl 
ê? 

atenção ao pedido de subsídios formulado pela Comissão de Constituição,^ 

Justiça e Legislação Participativa acerca do Projeto de Lei n° 381/2019, de| 

autoria do Executivo, que aprova os melhoramentos públicos complementares dq| 
Plano Urbanístico Chucri Zaidan em cumprimento ao artigo 21 da Lei n° 16.975^ 

de 3 de setembro de 2018, encaminho a essa Presidência cópia das informações'

prestadas pela Secretaria Municipal de Urbanismo e Licenciamento e São Paulcf» 

Urbanismo. ®

Na oportunidade, renovo-lhe meus protestos d^

apreço e consideração.

IVAN TEIXEIRA DA COSTA BUDINSKI 
Chefe de Gabinete da Casa Civil

Ao

Excelentíssimo Senhor

EDUARDO TUMA

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

MTGS/ffifSR/ws
Resp 38^13



XxSPUrbanismo
SÃO PAULO URBANISMO 

SP-URBANISMO/Gerência de Participação Social
Rua Libero Badaró, 504,16e. Andar - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01008-906 

Telefone: 11-3113-7500

Encaminhamento SP-URB/DGO-GPS N® 022307766

São Paulo, 21 de outubro de 2019

DGO

DENISE LOPES DE SOUZA

No que temos a informar sobre o processo participativo no âmbito do Executivo após a promulgação da Lei 16.975, de 03 de 
setembro de 2018, o Plano Chucri foi tratado, no âmbito do Grupo de Gestão da Operação Urbana Consorciada Água 
Espraiada - OUCAE, nas seguintes reuniões:

• 05/09/2018 • 493 Reunião Ordinária:

• -Ordem do dia: II. Informes sobre a Votação / Aprovação do Projeto de Lei n® 722/2015. (linha 169 e seguintes; linha 
366 e seguintes)

• 17/10/2018 - 43 Reunião Extraordinária:

• - Ordem do dia: I. Apresentação da Proposta de Projeto de Lei Complementar à Lei n® 16.975/2018.

• - Minuta de Projeto de Lei: "Aprova os melhoramentos públicos complementares do Plano Urbanístico Chucri 
Zaidan em cumprimento ao artigo 21 da Lei 16.975 de 03 de setembro de 2018".

Os documentos encontram-se disponíveis no portal da Prefeitura Municipal da Cidade de São Paulo, no link a seguir: 

https://www.orefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/urbanismo/sp urbanismo/operacoes urbanas/agua espraíada/index.php? 
p=19600

PATRICIA SARAN

Gerência de Participação Social

Documento assinado eletronicamente por PATRICIA SARAN, Gerente, em 21/10/2019, às 17:20, conforme art. 49 da Lei 
Municipal 14.141/2006 e art. 8®, inciso I do Decreto 55.838/2015

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php? 
acao=documento_conferir8iid_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 022307766 e o código CRC 
49815EDC.

Referência: Processo n8 7810.2018/0000810-7 SEI n8022307766

https://www.orefeitura.s
ov.br/cidade/secretarias/urbanismo/sp_urbanismo/operacoes_urbanas/a
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php


.SPUrbanismo
SÃO PAULO URBANISMO 

SP-URBANISMO/PRE/Diretoria de Desenvolvimento
Rua Libero Badaró, 504,169. Andar - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01008-906 

Telefone: 11-3113-7500

Encaminhamento SP-URB/DDE N9 022325146

São Paulo, 22 de outubro de 2019

ÀDGO,

Senhora Diretora,.

Restituo o expediente com as informações prestadas pelos Núcleos de Suporte Técnico e de Projeto 
Urbano - A, conforme manifestações 022281134 e 022307020.

Atenciosamente,

Leonardo Castro

2ÍÍ M

j cleli&mca

Documento assinado eletronicamente por Leonardo Amaral Castro, Diretor de Desenvolvimento, 
em 22/10/2019, às 10:46, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89, inciso I do 
Decreto 55.838/2015

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php? 
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 
022325146 e o código CRC 413ADC6E.

Referência: Processo ne 7810.2018/0000810-7 SEI n? 022325146

https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php
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SÃO PAULO URBANISMO
GABINETE DQ PRESIDENTE

EXTRATO DA 53* REUNIÃO OROINÃRIA DO 
GRUPO OE GESTÃO DA OPERAÇÃO URBANA 
CONSOROAOA ÃGUA ESPRAIADA

Data da reunite: 04 de setembro de 2019
Loot: Rua Ste Bema.405 -1S* andar - sala 154 / EDIFÍCIO 

MARTINELLI
PAUTA DA REUNIÁO: Expediente: 1. Verificação de Presença; 

II. Publicado D O-C- - Portada SGM 154, de 10 de jutho de 
2019. designa a senhora MÁRCIA MARIA OE ARAÚJO BOR­
GES para, na qualidade de suplente e como representante da 
Subprefettura Santo Amaro, Integrar o Grupo de GestSo da 
Operaçte Urbana Consordada Agua Espraiada; 111. Aprovaçk 
das Atas da 51* Reunite Onfinéria (13/03/2019), 52* Reunite 
Ordinária (05/06/2019).Ordem do Ola: I. Aspectos financeiros; 
II. Andamento das intervenções: a. Quadro Físlco-financeira 
Trimestral Geral; b. Detalhamento das Ações - Prolongamento 
da Avenida Jornalista Roberto Marinho; HIS; Prolongamento 
da Avenida Chucre Zaidan; Parque Chuvisco; Conjunto Esteváo 
Baláo. III. Informe SP-Urbanfsmo: Ofidna HIS realizada; TV. 
informe $P-Urbanlsmo: reunião reaflaada do Grupo de Trabalho 
- Cesste de Areas a título Precário OUCAE; V. Informes Gerais. 
Expediente: I. A analista de desenvolvimento, representante 
suplente da Sáo Pauto Urbanismo. Marflena Ferjersztafn, Ini­
ciou a reuniáo às 1Sh10, verificada a presença dos seguintes 
representantes: Regina Malello VilWa, representante titular da 
Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana e Transportes; Lub 
Henrique Tíbiriça AamOL representante suplente da Secretaria 
Municipal de Habitação; luda Noemla Slmoni, representante 
titular da Secretaria Municipal do Verde e do Melo Ambiente; 
Izabella Neves Tomtnaga, representante suplente da Secretaria 
Municipal da Fazenda; Janafna Lopes de Martini, representante 
titular da Subprefettura Regional de Santo Amaro; Márcia Maria 
de Araujo Borges, representante suplente da Subprefeltura 
Regional de Santo Amaro; Fernando Marcos Ferreira, represen­
tante suplente da Subprefeitura Regional de Jabaqu&ra; RoMn 
Hiavnkta. representante titular do Movimento Defenda Sâo 
taito; Catarina Christina Tehteba. representante titular Instituto 
dos Arquitetos do Brasil - (AB; Estevte Sabatier Simões Ferreira, 
representante suplente Instituto dos Arquitetos do Brasil - IAB; 
Antônio Marcos Dôria Vieira, representante titular da Assoda- 
çte Paulista de Empresários de obras Públicas - APEOP; Tinia 
Pantana representante suplente do Sirwficato das Empresas de 
Compra. Venda. Locaçào e Adm. de Imóveis Residendals e Co­
merciais de Ste Pauto - SECOV); Sheila Mendes do Nasdmenta 
representante titular da Associação dos representantes dos 
Moradores de favela. II) A coordenaçlo deu posse a senhora 
Márda Maria de Araujo Borgea para, na qualidade de suplente 
como representante Subprefeltura Regional de Santo Amaro, 
integrar o Grupo de Gestte da Operação Urbana Consordada 
Agua Espraiada. Ill) O Grupo de Gestte aprovou a pauta e 
as atas da SI* Reunite Ordinária (13/03/2019) e 52* Reunite 
Ordinária (OS/06/2019), por unanimidade. Ordem do dia: 1) A 
Gerente de Gestte financeira das Operações Urbanas da Ste 
Pauto Urbanismo, Maria de Fatima do N. Nry, apresentou os 
aspectos financeiros da Operaçte Urbana, seguiram questio­
namentos e esdaredmentos da Coordenação, com proposta 
de aprimoramento da forma de apresentação do quadro de­
monstrativo. li) A Diretora de Gestte das Operações Urbanas 
da Ste Paulo Urbanismo, Denfse Lopes de Souza, apresentou 
o quadro flsico-financelro de andamento das intervenções, se­
guiram questionamentos e esdaredmentos dos tétnkos da Ste 
Paulo Urbanismo, com proposta de aprimoramento da forma 
de apresenuçáo do quadro. II. b) Os representantes da Ste 
Paulo Obras, Thomas Mlgltortnl Covedo e Julto Cesar Peres Alves 
apresentaram o detalhamento das Ações - Prolongamento da 
Avenida Jornalista Roberto Marinho; HIS; Prolongamento da 
Avenida Chucre Zaidan; Parque Chuvisco, e informações rela­
tivas bs desapropriações em area. Seguiram questionamentos 
e esdaredmentos dos ttotkos da Ste Paulo Obras. A coorde- 
naçte informou que deverá ocorrer uma ofidna de dtsarsste 
de priorizaçte da obras de infraestrutura para as áreas do 
Prolongamento da Avenida Jornalista Roberto Marinho - Via 
tarque. O Grupo de Gestte decidiu realizar uma visita às obras 
da Avenida Chucri Zaidan. A Gerência de Partidpaçte Sodal irá 
encaminhar proposta de datas para dedste dos representantes. 
Ainda sobre o Item II. b) O representante titular da Secretaria 
Munldpal de Habfteçâa Luiz Henrique Tblriça Ramos informou 
sobre a dedste da redste do contrato das obras do empreen­
dimento Estevte Bailo pelas razões que expôs, dentre elas a 
reduçte da ritmo dos serviços em execuçte nos últimos meses, 
Informando que será feita nova lidtaçte para a condusfc do 
empreendimento... III. A Diretora de Gestte das Operações 
Urbanas da Ste Pauto Urbanfsma Denfse Lopes de Souza infor­
mou sobre a ofidna realizada em 28 de agosto de 2019 referen­
te a Habftaçte de Interesse Sodal. IV. A assessora da Oiretora 
de Gestão das Operações Urbanas da Ste Paulo Urbanismo, 
Rosa Maria Mirafdo fez Informe sobre a reuniáo realizada do 
Grupo de Trabalho - Cesste de Areas a titulo Precário OUCAE. 
V. A coordenação informou sobre o Pl 381/2019 e providêndas 
quanto ao lelite, segvfram questionamentos e esdaredmentos 
dos representantes. Em relaçte ao PL 381/2019 os membros do 
Grupo Gestte deddiram recomendar a exduste do artigo que 
prevê a possibilidade de Trartsferteda do Potencial Construtivo 
para fora do perímetro da Operaçte Urbana. Encerramento: A 
coordenaçlo agradeceu a presença de todos os representantes 
encerrando a reunite às 17h46mln.

SÂO PAULO OBRAS
GABINETE DO PRESIDENTE

A SPObras comunica que, considerando o disposto no 
Decreto Municipal n* S4.873 de 25 de fevereiro de 2014, 
que estabelece as atividades e os procedimentos a serem 
observados pelas unidades gestor» e petos fiscais de contratos 
firmados pelos órgios da Admlnlstraçte Municipal Direta, 
Autarquias e Fundações de Direito PúbTtca bem como a forma 
de recebimento dos objetos contratuais; resolve designar 
os gestores e fiscais responsáveis pelos acompanhamentos, 
fiscalizações, avaliações e atestes da erecuçte dos contratos 
sob gestte da Ste Paulo Obras • SPObras, conforme segue:

Contrato n* 1081830100
Processo SE) n* 79102019/0000609-4
Contratada: CPE Bahia Comêrdo de Aparelhos Topográficos 

ltda-ME
Objeto: Prestaçte de serviços de locaçte de até 05 (dnco) 

equipamentos e acessórios para serviços espedalbados de 
topografia, de acordo com as especificações contidas no Anexo 
I - Termo de Referênda.

Gestor do Contrato:Eduardo Minoru Nagao - Prontuário 
n* 0200280

fiscais do Contrato: Antonia Rbelre Gugflefmi • Prontuário 
n* 000173-2

SÃO PAULO TRANSPORTE
GABINETE DO PRESIDENTE_____________

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

CREDENCIAMENTO N* 002/2019 - PALC N* 2019/0148
OBJETO: CREDENCIAMENTO OE EMPRESA OU CON­

SÓRCIO OE EMPRESAS PARA INTEGRAR A REDE COM­
PLEMENTAR OE VENDA E CARREGAMENTO OE CRÉDITOS 
ELETRÔNICOS E/OU DE COTAS OE VIAGENS TEMPORAIS 
DO BILHETE ÚNICO AO PÚBUCO USUÁRIO DOS SERVIÇOS 
DO SISTEMA OE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PAS­
SAGEIROS NA CIDADE OE SÃO PAULO

No uso das atribuições que me ste conferidas, consi­
derando a dedste da Comisslo Permanente de Licitações 
• CPL HOMOLOGO o processo, espedflcamenie no tocante 
ao credenciamento o consórcio constituído pelas empresas N2 
NETBRA DISTRIBUIÇÃO INTEGRADA LTOA inscrita no CNPJ 
sob o n* 19.391.041/0001-84 e GRUPOCARD COMÉRCIO 
DE CARTÕES TELEFÔNICOS (IDA. inscrita no CNPJ sob o n* 
09.427.183/0001-09 ADJUDICO o objeto e AUTORIZO a assi­
natura do respectivo Termo de Credenciamento.

Ste Paulo, 26 de setembro de 2019.
ANDERSON CLAYTON NOGUEIRA MAIA 
Oirator de Adntinlstraçte e de hifraestnrtvra

RESUMOS DE TERMOS DE CREDENCIAMENTO 
E OE RESOSAO REGISTRADOS NA GERÊNCIA DE 
CONTRATAÇÕES ADMINISTRATIVAS - DA/SAM/ 
GCA DA SÁO PAULO TRANSPORTE 5-A.

CREDENOADA:VALESUL BENEFÍCIOS LTOA.
Dlstribuiçte de crMitos eletrônicos e/ou cotas de viagens 

temporais da modafidade vale-transporte.
VALOR: RS 14.500.000,00
PRAZO: 05 (dnco) anos, com vigência a partir de sua 

assinatura
REGISTRO: 2019/0066-21-00
CREDENOADO: BANCO DO BRASIL S/A
Rede complementar de venda e carregamento de créditos 

efetrtnkos e/ou de cot» de viagens temporal» do bilhete únko 
ao público usuário dos serviços do sistema de tranqrorte coleti­
vo urbano de passageiros na cidade de Ste Pauto.

VALOR: RS 30.000.000,00
PRAZO: 24 (vfnte e quatro) meses, com vigência a contar da 

data de sua assinatura
REGISTRO: 2019/0148-18-00
CREDENCIADA: VALESUL BENEFÍCIOS LTOA.
Termo de resdste amigável ao termo de credenciamento 

n* 2013/0717-30-00 para distribuição de créditos eletrônkos e/ 
ou cotas de viagens temporais da modalidade vate-transporte.

REGISTRO: 2013/0717-30-01
CREDENOADO: BANCO DO BRASIL S/A
Termo de resdste amigável ao termo de credendamen- 

to n* 2015/0402-18-00 para rede complementar de venda e 
carregamento de créditos eletrônicos e/ou de cotas viagens 
temporais do bfthete únko ao púbiko usuário dos serviços do 
sistema de transporte coletivo urbano de passageiras na ddade 
de Ste Pauto.

REGISTRO: 2015/0402-18-01

SÂO PAULO TURISMO
GABINETE DO PRESIDENTE

ATO DPR N* 28/2019
O Diretor Presidente da SÁO PAULO TURISMO S/A no uso 

das atribuições que lhe ste conferidas pelo Estatuto Sodal
RESOLVE:
1 - Promover as seguintes alterações na estrutura organ»- 

zadonal da SPTUR1S:
1 - DMste da atual Gerênda de Comunkaçte e Pesquisa 

em duas noras: Gerênda de Comunkaçte (GCM) e Gerênda de 
Pesquisa (GOP), ambas subordinadas à Diretoria Administrativa, 
financeira e de Relaçte com Investidores;

II - A Ouvidoria passa a ser subordinada à Diretoria da 
Presto ênda;

III - AJtereçte na nomendatura da Gerênda de Auditoria e 
Controles Internos pare Auditoria Interna

IV - Aheraçte na nomendatura da Gerênda de Gestte de 
Riscos para Gerênda de Gestte de Riscos e Controles Internos, 
subordinada à Diretoria de Conformidade e Gestte de Riscos.

2 - A Gerênda de Gestte de Riscos e Controles Internos 
promoverá a atuafizaçte dos docunentos normativos eventual­
mente alcançados petos alterações bem como o detalhamento 
d» alterações adma, atualizando o Regulamento Organizado- 
nal da Empresa.

3-Amovfmentaçte dos recursos humanos será coordena­
da peto Area de Ressoas • AP.

Este ato entra em vigor na data de sua pubtaçte,
Ste Pauto, 27 de setembro de 2019.
OSVALDO ARVATE JR.
Diretor Presidente

LICITAÇÕES

GOVERNO MUNICIPAL
GABINETE DO SECRETARIO

DESPACHOS DA CHEFE DE GABINETE
6011.2019/0001819-1. LA INFORMÁTICA - JOSÉ AUGUSTO 

BARROS 41893040822 ME: Apfioçte de penalidade. Atraso na 
entrega de materiais Aqufsíçte de 02 (duas) baterias para note­
book de marca flautee (rtfoway, modelo C4500 8AT-611.1V.1. A 
vista dos elementos contidos no presente processa em espedaf 
aos documentos sob n.*s 021007636, 021008185.021026109. 
021316212, 021316350 e 021316693, assim como o parecer 
exarado peto Assessoria Jurídica desta Pasta, doa 021462792. 
os quais acolho como razte de deddk com base na delegaçte 
de competênda promovida pela Ftonaria n.’ 219/2018-SGM. A P 
11C O à empresa LA INFORMÁTICA • JOSÉ AUGUSTO BARROU 
Inscrita no CNPJ sob n.* 27.999.744/0001-18, a pena pecuni­
ária no valor de RS 3.90 (três ruis e noventa centavos), por 
inddr na penalidade prevista na subdavsula 72.1 da Nota de 
Empenho n* 76.233/2019, tendo em vfsta o desoimprimento 
do prazo de entrega dos produtos 2. fla Intimada a empresa 
acerca da respectiva penafidade, para apresentaçte de recurso 
administrativa se assim entendei no prazo de 05 (dncu) dias a 
contar da publfcaçte desta dedste

DESPACHOS DA COORDENADORA DE ADM1- 
nistraçAo E RNANÇAS

6011.2018/0000516-0. SGM I Ceordenaçte de Adminis­
tração e finanças. Cancelamento saldo de empenho - CT 
006/2018-SGM - R. 8AR8O5A MARQUES - ME e CT 007/2018- 
SGM - JA1R CARIMBOS E ARTIGOS OE PAPELARIA LTDA-EPP 
- Prestaçte de serviços de confecçte de carimbos. 1. A vista 
dos elementos contidos no processa espedalmente às Infor­

mações de doo. 021269868 c 021430240, AUTORIZO, com 
base na delegaçte de competênda promovida pela Portaria 
n* 219/2018-SGM. observadas as formalidades legais e caute­
las de estila o cancelamento do saldo da Nota de Empenho 
número 2.293/2019 no valor de R$ 461,60 (quatrocentos e 
sessenta e um reais e sessenta centavos) emitida em favor da 
empresa JA1R CARIMBOS E ARTIGO DE PAPELARIA ODA. ins­
crita no CNPJ: 09371.678/0001-55.  bem como o saldo da Nota 
de Empenho n* 2351/2019 no valor de RS 689,53 (seiscentos 
e oitenta e nove reais e dnquenta e três centavos), emitida em 
favor da empresa R. BARBOSA MARQUES - ME. Inscrita no 
CNPJn.* 21235.719/0001-81.

EXTRATO DO TERMO DE RESCISÃO AMIGÁVEL 

N* 02/2019-SGM.
PROCESSO N.-. 60112017/0000052-3
CONTRATO N.»: 002/2016-SGM 
CONTRATANTE SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL 
CONTRATADA: MR COMPUTER INFORMÁTICA LTDA.
CONTRATADA: MR COMPUTER INFORMÁTICA LTOA - CNPJ 

N* 00.495.124/0001-95
OBJETO DO CONTRATO: prestaçte de serviços para Impres- 

ste departamental paro atender às necessidades da Secretaria 
do Governo Municipal e do Gabinete do Prefeito

CLAÚSULA PRIMEIRA: L fica o Contrato n». 002/2016- 
SGM, edetndo entre a PREFEITURA DE SÁO PAULO, através 
da SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL e a MRCOMPUFER 
INFORMÁTICA LIDA, rescindido por acordo das partes, a partir 
de 01/10/2019.

a) RÍTA DE CÁSSIA EMERY SACHSE, Coordenadora de Admi­
nistrate e finanças - SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL

b) FERNANDO WOHNRATH ZAMUR. Procurador da empre­
sa MR COMPUTER INFORMÁTICA LTOA.

EXTRATO DO TERMO DE RESOSAO AMIGÁVEL 

W01/Z019-5GM
PROCESSO N.*: 60712017/0000009-1
CONTRATO N*:C)01/?016-SMRG 
CONTRATANTE: SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL 
CONTRATADA: MR COMPUTER INFORMÁTICA LTOA.
CONTRATADA: MR COMPUTER INFORMÁTICA LTDA - CNPJ 

N* 00.495.124/0001-95
OBJETO DO CONTRATO: prestaçte de serviços para Impres- 

ste departamental para atender às necessidades da Secretaria 
Municipal de Relações Governamentais

CLAÚSULA PRIMEIRA: I. Fica o Contrato n.*001/2016- 
-SMR& celebrado entre a extinta SECRETARIA MUN1GPAL DE 
DESESTATIZAÇÁO E PARCERIAS e a MRCOMPUTER INFOR­
MÁTICA LTOA. rescindido por acordo das partes, a partir de 
01/10/2019.

a) RHA DE CÁSSIA EMEFff SA0J5E. Coordenadora de Adrrè- 
nistraçte e finanças - SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL

b) FERNANDO WOHNRATH ZAMUR, Procurador da empre­
sa MR COMPUTER INFORMÁTICA LTOA.

DESPACHO DE ABERTURA DE UOTACÃO

I. Diante do quanto deliberado pelo Conselho Municipal 
de Desestatizaçte e Parcerias ■ CMDP - na ata doc SEI n* 
021511709, datada de 07/01/2019, e em face de competênda 
atribuída pela lei Municipal n* 132757002. AUTORIZO a ado- 
çte das proridêndas cabhrels pare abertura de procedimento 
fidtatória infdando seu processamento pela CONSUIJA PÚ8U- 
CA. objetivando a conosste dos serviços de gestáa operaçte 
nunuténçte exptoraçte revttafizaçte e expanste dos vime e 

dots cemitérios e crematórios públicos e da prestaçte dos servi­
ços funerários no Munidplo de Ste Pauta, com fundamento na 
Lei Mtmldpal n* 13278 de 07 de janeiro de 2002, no Decreto 
Munldpal n* 44279, de 24 de dezembro de 2003 e nas leis 
Federais rf 8.987 de 13 de fevereiro de 1995 e n* 8.666. de 21 
de junho de 1993.

II. Pubfique-se
III. Remeta^e 1 SGM/Desestatizaçte e Parcerias para pros- 

seguimento.

DESPACHO AVTORIZATÓRIO

PROCESSO ADMINISTRATIVO SE) 60713019/0000380-9 
ÍNTERE5SADO5: SGM, SMSUB
ASSUNTO: Abertura de consulta pública
OBJETOS: Decreto n* 58.965/2019 e concessão dos 

senrtços de gestte operaçte manutençte exploração, 
revttalizaçte e expanste dos 22 (vinte e dois) cemitérios 
e dos crenwtôrios públicos e da prestaçte dos serviços 
funerários no Munldpfo de Ste Paula

I. Em faa dos elementos que instruem o presente, em 
espedal a nota técnica doc n* 021568400, e de SGM-Deses- 
totizaçte does n*s 021479274, 021513071 e 021612039, que 
adoto como razões de deddiç AUTORIZO a abertura de Con­
sulte Pública a fim de se obter, pelo prato de 30 (trinta) dias, 
contribuições da sodedade para o Deoeto n* 58.965 de 25 
de setembro de 2019, que regulamente os serviços funerários, 
cemfteri ate e de cremaçte no Munídpío de Ste Pauto, e estrvto- 
reçte do projeto de conosste administrativa que tem por ob­
jeta ooncesste dos serviços de gestte operaçte manutençte 
exptoraçte revitatizaçte e expanste dos vinte e dois cemitérios 
e crematórios públicos e da prestaçte dos serviços funerários 
no Munic^to de Ste Paula cm conformidade com a UI Munl­
dpal 17.180/2019, com a UI Municipal n* 13276/2002 e suas 
alterações posteriores os Decreto Munkipab n* 44279/2003 e 
n* 58365/2019, a Ld Federal n* 8387/1995 e suas alterações 
posteriores a UI Federal n* 8.666/1993 e suas alterações pos­
terlores e demals norm» que regem a matéria, observadas « 
regr» do presente Edital.

II. Pubüque-se.

COMUNICADO DE CONSULTA E AUDIÊNOA 
PÚBUCA

PROCESSO ADMINISTRATIVO SEI 607120t9/0000380-9 
INTERESSADOS: SGM. SMSUB
ASSUNTO: Abertura de consulta pública
OBJETOS: Decreto n* 58.96S/2019 a concessõo dos 

serviços de gestáa operaçte manutençte exploraçla 
revttalizaçte « «qsanste dos 22 (vinte • dots) cemitérios 
e dos crematórias públicos e da prestaçte dos serviços 
funerários no Munldpto de Slo Pauta.

A PREFEITURA OO MUNICÍPIO DE SÁO PAULO, por meto 
da Secretaria do Governo Municipal (SGM), comunica aos 
Interessados que realizará CONSULTA E AUDIÊNCIA PÚBUCA. 
pelo prazo de 30(trtnta) <fia& objetivando cofoer da sodedade 
cMI contribuições para o aprimoramento dos documentos que 
Informam a Conconênda Pública adma Indicada e para o De­
creto n* 58.965/2019, que regutomenta os serviços funerários, 
cemlttriate e de cremaçte no Murddpío de Ste Pauto.

Os interessados poderte consultar as minutes do Editei de 
Udtaçáa Contrato e Anexos a partir do dia 02 de outubro de 
2019, no seguinte endereço dttrônko:

https://www.prefeltura.sp.gov.br/cidade/secreta rfas/go- 
vemo/projetos/desestatízacao/cemiterlos-publicos/index.  
php7p=285149

httpsy/tinyu>1.com/y57jxbp2 
httpV/e-negodosddadespprefetturaLSp^ovbr/
As sugestões, opiniões ou críticas fritas por escrito deverlo 

ser dirigidas à Secretaria do Governo Munldpd, de segunda a 
sexta-feira, das 9h às 17h. até o dia 01 de novembro de 2019, 
acompanhadas de Identificação do interessada devendo ser 
encaminhadas: (D com solldteçte de confirmação de recebí-

menta peto endereço de e-maD comuftocemlterlosOprefritura. 
sp.gov.bf ou (ID fiskamenta mediante protocolo na Secretaria 
do Governo Municipal, no Viaduto do Chá, n* 15, II* andar, 
Centro - Ste Pauio/SP. Obrigatório o encaminhamento de ar­
quivo editávd em Excel, com » questões formulada^ devendo 
ser Informado o(s) ifem(ns) do Edital, Contrata ou de seus 
Anexos, ao(s) qualfrs) o questionamento se refere, seguindo 
Modelo paro Contribuições è Consulte Pública, as quais serte 
pubdead» juntamente com o resultado de sua análise no Diário 
Oficial da Odade e no endereço eletrônico supracitado. Serte 
desconsideradas » manifestações que nte digam respeito ao 
presente certame ou que tenham sido formuladas de forma 
distinta da estabelecida neste Comunicada

A AUDIÊNCIA PÚBUCA será realizada no dia IS de outubro 
de 2019, terça-feira, das 10MX) às 12h00, no Ecfifldo Martinelli, 
15* andai Auditório - sala 154, balizado na R. Ste Bento, 405 
• Centro, neste apitai. Na oportunidade serte apresentados 
os principais pontos sobre o projeto e. até a disponibilidade de 
horária dMmld» dúridaa sem prejuízo de eventuais questões 
serem respondidas juntamente com as respostas à consulta 
púbfica.

NJo haverá restrição para a presença de Interessados, 
até o limite de lotação do auditória cujo ingresso se dará 
mediante breve Identificaçõo e assinatura de lista de controle 
de presença.

EXTRATO TERMO DE CONTRATO N* 01/2019- PREF
Processo SEI n* 6017/2019.0041163-5
Contratante: Prefeitura do Município de Ste Pauto 
Contratado: Banco do Brasil S/A
Signatários:
Bruno Covas, Prefeito do Munidpfo de Ste ^uto
Ricardo Bacd Acurisa, Representante/Procurador do Banco 

do Brasil
Magall Vicente Proença, Superintendente da Autarquia 

Hospitalar -AHM
Mareia Regina Ungarette, Superintendente do Instituto de 

Previdênda do Muntópfo de Ste Pauto - IPREM
Thiago Dias da Silva, Superintende do Serviço Funerário do 

Murúdpto - SFM
Lub Cartes Zamarca Superintende do Hospital do Servidor 

Público Munldpal-HSPM
Andrea lua Cunha Di Sama Diretora Presidente da Fundaçte 

taufistena de Eduoçáo e Tecnologia
Edson Tomaz de Uma Rlha Diretor Presidente da Autoridade 

Munldpal de Umpeza tebana -AMLURB
Maria Emllía Nasdmento Santos, Diretora Geral da Fundação 

Theatre Munldpal de Ste Paulo
Objeto:
Contrato de prestaçte de serviço de pagamento aos ser­

vidores e fornecedores, e de movtmentaçte e aplicaçte d» 
disponibilidades de aixa do Murtlcfpto de Ste Pada que entre 
$1 celebram o Banco do Brasil S/A e o Murtidpla com a Inter- 
venlênda das Autarquias e Fundações adma arretadaç no valor 
de R$930.000.000,00 (novecentos e trinta milhões de reais), a 
ser pago em uma únka parcela a ser desembolsada em 10 de 
janeiro de 2020.

Vlgênda:
60 meses contados de 27 de janeiro de 2020

SEGURANÇÃ URBANA
GABINETE DO SECRETARIO

6029.2016/0000320-0 - Secretaria Munldpal de 
Segurança Urbana. - Inscriçáo no Cadastro Informativo 
Munldpal - CAD1N. - No exercido das atribuições a mim 
conferidas pela Portaria 35/SMSU de 06 de julho de 2017, 
com tolero no artigo 4*. fodso l do Decreto Munldpal 47.096 
de 2006 e, à viste dos elementos de convicçáo constantes 
dos autos, nos termos do artigo 2*. Indso I, alínea *e* do 
referido Decreta AUTORIZO a exduste do registre preliminar 
da pendtnda referente à multa imposta à empresa REALEZA 
PAULISTA MERCANTIL UDA - EPP, CNPJ 09.500.973/0001- 
64, no sistema de gestSo do CADIN MUNICIPAL, nos 
exatos termos do artigo 5*, do referido diploma legal uma 
vez comprovado o pagamento da multa conforme DAMSP 
2019001399(021557142).

DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO E TRABALHO
GABINETE DA SECRETÁRIA

DESPACHO DO SUPERVISOR TÉCNICO

6064.2019/0000987-6
I - No exercido da competênda que foi atribuída pela 

Portaria n* 25/2019/SMDET de 13 de agosto de 2019, à vfsta 
das informações e documentos contidos no presente, AUTORI2O 
o procedimento de cotação detrônka, para flrts de atender à 
DISPENSA DE LICITAÇÃO n*011/5MDET/2019, com fundamento 
no disposto no Indso II do an. 24 da Lef Federal n* 8.666/1993. 
no art 16 do Decreto Munldpal S6.475/2015 e no art 2* do Oe- 
ereto Munldpal 54.102/2013. com Intuito de contratar empresa 
espedafizada na realização de senríços de fmunizaçte contra 
prag» para realizar serviço de limpeza e desobstruçfo de esgo­
tos e instalação de telas mlfimétrlcas nas dependêndas do Res- 
taurante-Escola Jardim Edite, conforme espedfiações do Termo 
de Referênda - Anexo I do Edital Eletrônica II - Ademais, 
APROVO a minuta do Etftal de Coteçte Etetrtnka acostada ao 
Processo Administrativo em epígrafe, observanda ainda, que a 
despesa onerará a seguinte dotaçáo orçamentária: 30.10.1133 
430193.085339039.00.00, do presente exerddo financeira

DESPACHO DA SECRETÁRIA

6064.2017/0000061-1
I - No exerddo da competênda que me foi atribuída por 

lei e à viste dos elementos de convkçio contidos no presente, 
espedalmente as manifestações da Coordenadorla do Trabalho 
(020833670 e 020879656), do Departamento de Administração 
e finanç» (021571013,021573357 e 021573408). da Proposta 
da Contratada (021570291) e o Parecer da Assessoria Jurídica 
desta Pasta (021617365), que acolho e adoto como razte de 
deddiç com arrlmo na Lei Federal n. 13.667/2018 (SINE), lei 
Munldpal n. 14.007/05 (CATE), Decreto Municipal n. 56.474/15 
(CATE), no art. 22 e $1* da UNDB, no artigo 46. parágrafo únko 
do Decreto Munkfod n. 44379/03, artigo 57, H* tal Federal 
8.666/93 e Cláusula Sexta e alterações do Termo de Contrato n* 
007/2014/SDTE, atual SMDEl firmado entre esta Secretaria e a 
sodedade empresária BK Consultoria e Servfços Ltda, inscrita 
no CNPJ n* 03.022.122/0001-77, tendo como objeto a prestaçte 
de Serviços de Apoio Administrativa Técnico e Operadonal no 
árrtofto dos Centros de Apoio ao Trabalho e Empreendedorismo 
- CATEs, AUTORJZO a renovaçáo contratual excepcionalmente, 
por até 12 (doze) meses, sob condiçte resolutiva, d. minuta que 
ora aprovo 021617345, com término previsto para 01/10/2020, 
bem como concesste de reajuste de 334% (três Inteiros e trtote 
e quatro décimos por cento), a partir de 29 de agosto de 2019,

A IMPRENSA OFICIAL OO ESTADO SA garante a autenticidade deste documento 
quando vfsuallzedo diretamente no portal www.lmprensaofidal.com.br 
quarta-feira, 2 de outubro de 2019 ãs 02:47:49.

https://www.prefeltura.sp.gov.br/cidade/secreta
1.com/y57jxbp2
http://www.lmprensaofidal.com.br
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SÃO PAULO URBANISMO 

SP-URBANISMO/Diretoria de Gestão das Operações Urbanas
Rua Libero Badaró, 504,169. Andar - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01008-906 

Telefone: 11-3113-7500

Encaminhamento SP-URB/DGO N9 022361222

São Paulo, 22 de outubro de 2019

URGENTE

PRE-GJU

DANIEL WASEN QUESADA

Com escusas pelo não cumprimento do prazo determinado pela Presidência, encaminho o presente com 
os esclarecimentos prestados por diversas áreas desta empresa, que consolido a seguir, conforme os 
temas solicitados pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa - CCJ, 
evento 019861006, descritos de forma resumida por nossa Assessoria, evento 022045768, com dilação 
de prazo concedida por meio do Ofício SGP-12 n9 607/2019, evento 022074150.

1 - Estimativa de Impacto Orçamentário-Financeiro da proposta no exercício em que deva iniciar sua 
vigência e nos dois seguintes:

Para essa questão, foi apresentada pela DDE/SDE-NST a estimativa de custos de implantação dos 
melhoramentos integrantes do PL 381, conforme planilha apresentada no documento 022281000, onde 
está indicado o montante de R$ 123.188.124,00, sendo R$ R$ 39.941.760,00 para aberturas de vias, R$ 
58.992.720,00 para alargamento de vias, R$ 16.643.519,00 para praças, parques e calçadas verdes e R$ 
7.610.125,00 para áreas institucionais.

No âmbito da programação de recursos da Operação Urbana Consorciada Água Espraiada - OUCAE as 
intervenções objeto da implantação do Plano de Melhoramentos integrantes do PL 381 não estão 
previstas para o presente exercício de 2019, ano em que se espera sua aprovação e início de vigência. 
Para a proposta orçamentária de 2020 também não estão previstos recursos para o início de sua 
implantação, o mesmo ocorrendo para o exercício de 2021, tendo em vista que existem diversas 
intervenções já iniciadas, por exemplo no Prolongamento da Avenida Roberto Marinho que estão 
priorizadas e que no momento dependem de captação de novos recursos da OUCAE.

Ainda abordando os impactos da implantação do Plano de Melhoramentos, importante salientar que as 
estimativas de custos não contemplam as despesas com as desapropriações necessárias para sua 
execução. Para essa questão, a DDE/SDE-NPA se manifesta no documento 022307020, bem como há 
manifestação da GGO na informação 022307531 onde é mencionada a emissão de Certidões de CEPAC 
vinculadas a terrenos na região objeto do PL 381 e que há indícios de que empreendedores estão doando 
áreas de vias e calçadas em projetos aprovados considerando os alinhamentos dos futuros viários 
integrantes do referido PL, o que minimiza o impacto das desapropriações.



2- Informações quanto ao processo participativo na fase de concepção do projeto de lei em tela:

Importante salientar que a proposta do PL 381/2019 vem atender à exigência do Artigo 21 da Lei 
Municipal n2 16.975 de 03 de setembro de 2018, que dispõe:

"Art. 21. O Executivo encaminhará em até 60 (sessenta) dias, a partir da aprovação desta lei, projeto 
de lei complamentar contendo os melhoramentos públicos que deverão garantir a qualidade 
ambiental e o devido suporte viário às demandas oriundas do adensamento proposto, nos termos 
da LAP 17/SVMA/2003."

Em relação à referida lei 16.975/2018, o processo participativo do PL 722/2015 que à época 
culminou com sua aprovação contou com a discussão da proposta de melhoramentos públicos inicial e 
que ensejou solicitações de adequação e de minimização de impactos. Como forma de atender às 
demandas, a lei foi aprovada sem os melhoramentos públicos, ficando a exigência na forma 
transcrita. Em relação ao processo participativo do PL 381 que vem a atender à referida exigência legal, a 
GPS em sua informação no documento 022307766 apresenta as comprovações da discussão da proposta 
dos melhoramentos no âmbito do Grupo de Gestão da Operação Urbana Consorciada Água Espraiada, 
Grupo esse legitimado para deliberar sobre a proposta e composto por representantes do Poder Público 
e da Sociedade Civil de diversos seguimentos.

Complementarmente às informações ora prestadas, juntamos a publicação no DOC de 02/10/2019, 
evento 022361208, do Extrato da 533 Reunião Ordinária do Grupo de Gestão da OUCAE, ocasião em que 
foi informado sobre a solicitações de informações da CCJ sobre o PL 381. Sobre o tema houve a 
deliberação do grupo de recomendar a exclusão do artigo do PL que prevê a possibilidade de 
Transferência do Potencial Construtivo para fora do perímetro da Operação Urbana. Desta forma a 
proposta do PL deveria manter o texto originalmente submetido e aprovado pelo GGOUCAE na 4- 
Reunião Extraordinária ocorrida em 17/10/2018, em conformidade com a proposta inicialmente 
apresentada no presente processo, evento 012346306.

Frente a todo o exposto, solicitamos manifestação dessa GJU previamente ao encaminhamento do 
presente à Presidência para prosseguimento, com a urgência que o caso requer.

DENISE LOPES DE SOUZA

DIRETORA DE GESTÃO DAS OPERAÇÕES URBANAS

. Documento assinado eletronicamente por Denise Lopes de Souza, Diretor de Gestão das Operações
íM Urbanas, em 22/10/2019, às 19:38, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 8e, inciso I 

I do Decreto 55.838/2015

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php? 
acao=documento_conferir8iid_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 022361222 
e o código CRC F388144B.

Referência: Processo n5 7810.2018/0000810-7 SEI n® 022361222

https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php
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SÃO PAULO URBANISMO 

SP-URBANISMO/CHG/Gerencia Jurídica
Rua Libero Badaró, 504,169. Andar - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01008-906 

Telefone: 11-3113-7500

Parecer SP-URB/CHG-GJU N2 022427427

São Paulo, 24 de outubro de 2019

GJU - Senhor Gerente Jurídico,

Trata-se de processo que analisa proposta de projeto de lei formulada por esta empresa em 
cumprimento ao determinado pelo art. 21 da Lei n9 16.975 de 03 de setembro de 2018, que aprovou o 
Plano Urbanístico Complementar do Setor Chucri Zaidan da Operação Urbana Consorciada da Água 
Espraiada. Tal artigo previu a necessidade de elaboração de projeto de lei complementar contendo os 
melhoramentos públicos que deverão garantir a qualidade ambiental e o devido suporte viário às 
demandas oriundas do adensamento proposto pela Operação Urbana, obrigação esta que foi prevista 
quando da emissão da LAP 17/SVMA/2003.

Houve manifestação desta GJU sobre a minuta de PL, mas a proposta enviada à Câmara sofreu alterações 
posteriores, sendo a minuta final aquela que corresponde ao evento 013242681.

Enviado o projeto à Câmara Municipal de Vereadores, a Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa formulou questionamentos ao Município por meio do Ofício SGP-12 n9 443/2019 
(019861006). As áreas técnicas da SP Urbanismo se manifestaram sobre os pontos questionados e DGO 
os sistematizou e sintetizou em sua manifestação (022361222), encaminhando-os para análise jurídica.

1. Estimativa de impacto orçamentário-financeiro da proposta no exercício em que deva iniciar sua 
vigência e nos dois seguintes.

Acerca da estimativa do impacto orçamentário DGO apresenta a estimativa de custos das obras 
necessárias (excluídos os valores relativos a desapropriação) e informa que não há previsão orçamentária 
para a execução das obras de melhoramentos viários até o ano de 2021, considerando que há outras 
obras prioritárias da OUC em andamento.

Em complemento às informações prestadas pelas áreas técnicas, destacamos ainda os seguintes 
aspectos:

• Os melhoramentos públicos previstos neste projeto de lei (elaborado em complementação ao 
Plano Urbanístico do Setor Chucri Zaidan) passam a integrar o conjunto de obras previstas no 
Programa de Intervenções da Operação Urbana Consorciada Água Espraiada, nos termos do que 
dispõe o art. 49, VII c/c o art. 39, VIII da Lei n9 13.260/2001.

• Na sistemática legal das Operações Urbanas Consorciadas o programa de intervenções é custeado 
com os recursos auferidos pela própria operação urbana, por meio das contrapartidas 
estabelecidas aos empreendedores que aderirem à OUC, em especial pela alienação de CEPAC's.

• A SP Urbanismo é o órgão responsável pela implementação do Programa de Intervenções, 
conforme inciso I do art. 21 da Lei n9 13.260/2001. Entretanto, a priorização da execução das 



intervenções previstas no seu programa, de acordo com os recursos existentes e disponíveis, é de 
responsabilidade do Grupo de Gestão, nos termos previstos no §22 do art. 22 também da Lei n9 
13.260/2001.

• Observe-se que a lei em questão objetiva a complementação do Plano Urbanístico do Setor Chucri 
Zaidan inaugurado pela Lei n? 16.975/2018 (decorrendo, inclusive, de obrigação estabelecida por 
esta mesma lei), isto é, trata-se de intervenções urbanísticas que integram Plano Urbanístico 
previamente aprovado e que devem ser realizadas no decorrer do desenvolvimento da Operação 
Urbana de acordo com os recursos disponíveis, as análises técnicas e, somente após deliberação do 
Grupo de Gestão.

• Logo, os melhoramentos viários previstos no projeto de lei em questão não implicam em criação 
imediata (com a publicação da lei) de despesa para a sua execução pela Operação Urbana 
Consorciada e, portanto, na necessidade de previsão orçamentária específica decorrente da criação 
de despesa, nos termos do que dispõe o artigo 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal - Lei 
Complementar n2 101/2000.

Por fim, considerando os aspectos acima suscitados entendo que o art. 59 da minuta de PL (013242681) 
em análise contempla diretriz equivocada, na medida em que a utilização do verbo "poderá" enseja o 
entendimento de que os melhoramentos viários previstos nesta lei não contemplam o Programa de 
Intervenções da Operação Urbana Consorciada Água Espraiada, quando, na verdade, decorrem, inclusive, 
de observação constante de sua licença ambiental (LAP 17/SVMA/2003).

Além disso, a definição das prioridades do Programa de Intervenções é atribuição, como visto, do Grupo 
de Gestão. Assim, nos parece que a diretriz consignada neste artigo de que não podem ser garantidos 
recursos para as obras previstas nesta lei em detrimento de intervenções já definidas como prioritárias 
ou previstas no Programa de Intervenções "inicial", pode ferir a competência legal instituída pela Lei da 
OUC ao Grupo de Gestão. Soma-se a isso o fato de que, como ressaltou DGO na manifestação 
022361222, o Grupo de Gestão opinou pela exclusão de tais artigos do projeto de lei em razão de não 
terem sobre eles deliberado.

2. Informações quanto ao processo participativo no âmbito do Poder Executivo

Nada a observar acerca do tema da participação popular, cujas informações já foram prestadas pelas 
áreas técnicas responsáveis.

3. Do questionamento acerca da transferência de potencial construtivo

A nova minuta de PL prevê, em seu art. 29;

Art.22 Ficam sujeitos a doação das áreas de terrenos relativas aos melhoramentos 
públicos previstos nos incisos I, II, IV e V desta lei, todos os pedidos de licenciamento 
edilício de empreendimentos, incluindo reformas com mudança de uso e reformas com 
demolição ou ampliações de mais de 50% da área construída original, 
independentemente de aderirem a operação urbana.

Os imóveis que não se enquadrarem nas disposições do caput, poderão doar as 
respectivas faixas de melhoramento indicadas nos incisos I, II, IV eV do artigo Is desta 
lei, facultando-se aos proprietários:

I - A transferência do potencial construtivo da área doada para fora do perímetro 
da operação urbana, utilizando-se a equação do artigo 127 da Lei 16.050, de 
2014, com o fator de incentivo (Fi) igual a 2,0 (dois), para o cálculo do potencial 
construtivo passível de transferência e a equação do artigo 128 da lei 16.050, de 
31 de julho de 2014, para o cálculo do potencial construtivo a ser transferido 
para o imóvel receptor.

II - Reservar as áreas atingidas por melhoramentos públicos previstos nos incisos I, 
II, IV eV do artigo 1- desta lei para futura desapropriação.



Da análise deste artigo, há alguns aspectos, mesmo que extemporâneos (tendo em vista que esta nova 
minuta não havia sido submetida à análise deste jurídico), que precisam ser apontados:

O referido artigo sujeita "todos os pedidos de licenciamento edilício de empreendimentos" à 
obrigatoriedade de doação de áreas para os melhoramentos públicos previstos nesta lei, ainda que os 
proprietários não tenham aderido a Operação Urbana. Em nosso entendimento, trata-se de regramento 
que extrapola o alcance e limites previstos e possíveis para esta norma.

A criação, por meio da Lei da Operação Urbana, de obrigação (como a de doação) que atinja proprietários 
que não estejam a ela vinculados por meio da adesão é contrária a própria natureza jurídica do 
instrumento, que se funda no conceito de parceria e cooperação mútua entre estado (setor público) e 
sociedade (setor privado), neste último caso representada pelos empreendedores, proprietários de 
imóveis, investidores, moradores e etc. Daí a ideia de consórcio estampada na denominação do 
instrumento, que pressupõe, de um lado, o estabelecimento pelo Poder Público de mecanismos de 
incentivo, como a instituição de coeficientes de aproveitamento máximos superiores aos estabelecidos 
para o zoneamento municipal e a possibilidade de modificações de usos e características de 
parcelamento do solo entre outros e, de outro lado, a adesão da iniciativa privada ao instrumento 
representada pelo pagamento de uma contrapartida que lhe permita usufruir dos incentivos 
estabelecidos pela lei.

Fora desta sistemática do instrumento da Operação Urbana Consorciada, isto é, da engrenagem de 
incentivos x contrapartida organizada por esta lei, a constituição de qualquer obrigação que limite o 
direito de construir do munícipe ou interfira diretamente no seu direito de propriedade, como no 
presente caso, só pode coexistir se tiver amparo nas normas urbanísticas gerais do Município, isto é, no 
Plano Diretor Estratégico e na Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, que são de fato os 
normativos responsáveis por planejar o desenvolvimento da cidade, por meio da limitação de direitos e, 
por vezes, associados a incentivos e contrapartidas específicas.

A doação de área é prevista no âmbito do Plano Diretor Estratégico (Lei n9 16.050/2014) e da LPUOS (Lei 
n9 16.402/2016) em situações específicas e vinculadas a objetivos estratégicos de transformação, ainda 
assim, na maior parte dos casos, em especial quando obrigatória, está associada a uma contrapartida que 
mitiga o ônus determinado. No que se refere a doação de área especificamente para melhoramento 
público a única hipótese prevista pelo PDE é a constante do art. 81, que para as áreas de influência dos 
Eixos de Estruturação da Transformação Urbana estabeleceu benefício específico aos proprietários que 
doarem uma parcela do imóvel à municipalidade para a execução de melhoramentos públicos, inclusive 
com a possibilidade de transferência total ou parcial do potencial construtivo da área a ser doada.

Logo, a obrigação de doação de área aos proprietários de imóveis inseridos no perímetro da Operação 
Urbana Consorciada, mas que a ela não aderiram é medida demasiadamente onerosa, sequer prevista 
pelo Plano Diretor.

Raciocínio semelhante pode ser realizado para a hipótese prevista no §19 do art. 29 proposto, que 
autoriza a utilização de transferência de potencial construtivo para fora da Operação Urbana nas 
hipóteses de doação de áreas para melhoramentos públicos nas hipóteses não abrangidas pelo "caput" 
do artigo.

Neste caso, tal como constatou a CCJ da Câmara de Vereadores, a proposta legislativa implica em uma 
extensão indevida das hipóteses autorizadas pelo PDE para aplicação da TDC. Neste sentido, o art. 123 do 
PDE limita a possibilidade de TDC para a execução de melhoramentos viários para a implantação de 
corredores de ônibus. Além desta hipótese, há também aquela prevista no art. 81, §29 que possibilita ao 
proprietário a utilização da TDC nos casos de doação de área para melhoramentos públicos nas áreas de 
influência do Eixo de Estruturação da Transformação Urbana.

Com efeito, pelas mesmas razões anteriormente apontadas, isto é, a Operação Urbana é instrumento 
urbanístico que decorre do PDE e deve estar em consonância com ele, entendemos não ser possível a 
extensão do rol de hipóteses autorizadas pelo Plano Diretor para a aplicação da TDC.

Ademais, é importante salientar que a Lei n9 16.975/2018, que aprovou o Plano Urbanístico do Setor 
Chucri Zaidan, delimita em seu art. 21 o escopo desta nova lei proposta, qual seja, o de estabelecer os 
melhoramentos públicos necessários para garantir qualidade ambiental e o devido suporte viário ao 



adensamento ocasionado pela Operação Urbana. Desta forma, a criação de novos mecanismos (que 
podem afetar, inclusive, toda a Operação Urbana) não poderia ser tratado em projeto de lei que visa tão 
somente delimitar os melhoramentos públicos constantes de Plano Urbanístico já aprovado.

A rigor, é preciso ainda destacar que já existem incentivos à doação de áreas estabelecidos na própria lei 
que instituiu a Operação Urbana Água Espraiada para os proprietários que doarem áreas para a execução 
dos melhoramentos públicos, como prevê o art. 2- da Lei 13.260/2001:

Art. 2s. Aos proprietários que doarem à Municipalidade áreas necessárias à execução 
dos melhoramentos públicos aprovados pelas Leis da Operação Urbana Consorciada 
Água Espraiada fica assegurado o direito de utilizar também a parcela doada no cálculo 
do coeficiente de aproveitamento, devendo o projeto, nestas condições, ser implantado 
unicamente sobre a área remanescente.

§1®. As áreas doadas para a criação de praças e áreas verdes previstas nas Leis da 
Operação Urbana Consorciada Água Espraiada poderão ser consideradas no cálculo de 
taxa de permeabilidade e da cota ambiental do lote remanescente, nos termos das Leis 
ng 16.050. de 31 de julho de 2014. e n- 16.402. de 22 de marco de 2016. devendo a taxa 
de permeabilidade ser calculada sobre a área do lote original.

Em razão da urgência da fluência do prazo, são estas as considerações mais relevantes que temos sobre o 
teor deste processo administrativo. Submetemos o presente à Vossa análise para prosseguimento.

eksfcrMta

Documento assinado eletronicamente por Thais Fernanda Lopes, Assessor Pleno II, em 24/10/2019, 
às 10:59, conforme àrt. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 8®, inciso I do Decreto 55.838/2015

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php? 
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 022427427 
e o código CRC A7495AFE.

Referência: Processo n9 7810.2018/0000810-7 SEI n9 022427427

https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php


NSs SPUrbanismo
SÃO PAULO URBANISMO 

SP-URBANISMO/CHG/Gerencia Jurídica
Rua Libero Badaró, 504,162. Andar - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01008-906 

Telefone: 11-3113-7500

Encaminhamento SP-URB/CHG-GJU N5 022437039

São Paulo, 24 de outubro de 2019

Urgente

À

Presidência da São Paulo Urbanismo

José Armênio de Brito Cruz,

Com meus cumprimentos, encaminho-lhe os autos, devidamente instruídos com parecer jurídico, evento 
n? 022427427, por mim subscrito, para retorno, com a urgência necessária, à Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano.

Att.

ajvlnatúra 
eíelfõnic.1

Documento assinado eletronicamente por Daniel Wasem Quesada, Gerente Jurídico, em
24/10/2019, às 12:25, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 85, inciso I do Decreto 
55.838/2015

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php? 
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_extemo=0, informando o código verificador 
022437039 e o código CRC 73B76C3D.

Referência: Processo n® 7810.2018/0000810-7 SEI n9022437039

https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php


vSPUrbanismo
SÃO PAULO URBANISMO

Presidência
Rua Libero Badaró, 504,16e. Andar - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01008-906 

Telefone: 11-3113-7500

Encaminhamento SP-URB/PRE NS 022441040

São Paulo, 24 de outubro de 2019.

SMDU

Sr. Secretário

Retornamos com as informações solicitadas acerca do PL 381/2019 - Plano Chucri.

Informamos que, em que pese a proposta do art. 2® ter sido formulada por esta empresa e constado na 
minuta de projeto de lei enviada à Câmara, tendo em vista os questionamentos realizados pela Comissão 
de Constituição e Justiça da Câmara Municipal, bem como a deliberação do Grupo de Gestão, constante 
da Ata da 53a Reunião Ordinária 022361208, que solicitou a exclusão do artigo referente a possibilidade 
de aplicação do TDC e, ainda, o parecer jurídico 022427427, opinamos pela exclusão do presente artigo 
do projeto de lei, esclarecendo que não haverá prejuízo ao seu conteúdo.

José Armênio de Brito Cruz

Presidente

Documento assinado eletronicamente por José Armênio de Brito Cruz, Presidente, em 25/10/2019, 
às 16:52, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89, inciso I do Decreto 55.838/2015

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php? 
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 
022441040 e o código CRC 659C6B07.

Referência: Processo n® 7810.2018/0000810-7 SEI n® 022441040

https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php


PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E LICENCIAMENTO 
Gabinete do Secretário

Rua São Bento, 405, - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01011-100 
Telefone:

Encaminhamento SMUL/GAB N& 022509680

São Paulo, 25 de outubro de 2019

CASA CIVIL / ATL III
Dra Heloisa Toop Rebouças

Em resposta a demanda da Casa Civil (022097549) e considerando:
- que os questionamentos realizados pela Comissão de Constituição e Justiça da Câmara implicaram em uma 
reavaliação do conteúdo do projeto lei, notadamente quanto ao artigo 25 da proposta,
- que conforme informou a Diretoria da Gestão das Operações Urbanas da SP Urbanismo, a minuta de projeto de lei
- documento 013242681 - não foi submetida à apreciação do Grupo de Gestão da Operação Urbana Consorciada 
Água Espraiada, motivo pelo qual se deliberou na Ata da Reunião 53? Reunião Ordinária do Grupo de Gestão da OUC 
pela recomendação de exclusão do PL do artigo que trata sobre transferência do potencial construtivo para fora do 
perímetro da OUCAE,
- a manifestação da Presidência da SP Urbanismo favorável a exclusão do presente artigo e informando que tal 
exclusão não implica em prejuízo ao conteúdo do projeto de lei,
Ratifico as informações prestadas e a sugestão de exclusão do art. 2?.

Atenciosamente,

Fernando Chucre 
Secretario Municipal de Desenvolvimeno Urbano

j atetrórfca

Documento assinado eletronicamente por Fernando Chucre, Secretário(a), em 25/10/2019, às 
17:14, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 8®, inciso I do Decreto 55.838/2015

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php? 
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 022509680 
e o código CRC 2384D8DF.

Referência: Processo n2 7810.2018/0000810-7 SEI ns 022509680

https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php

